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ILUSTRÍSSIMO(A) SENHOR(A) JULGADOR(A) DA COMISSÃO DE 
LICITAÇÕES FUNDAÇÃO INTEGRADA MUNICIPAL DE ENSINO 
SUPERIOR  FIMES / GO 
 
 
PREGÃO PRESENCIAL Nº020/2020 
PROCESSO administrativo Nº1166/2020 
 
 
 
 

   A empresa ROYAL ATACADISTA E COMERCIO EIRELI, pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n. 24.103.721/0001-95, com sede na 

Av. São Paulo, Quadra 06, Lote 05, Sala 02, Setor Vila Brasília, CEP: 74905-770, 

Aparecida de Goiânia  GO, por seu representante legal infra assinado, vem 

tempestivamente, com fulcro no inciso XVIII, do art. 4º, da Lei nº 10.520 / 02, a 

fim de interpor estas 

                      CONTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO 
 

Interposto pela empresas HOSPCOM EQUIPAMENTOS 

HOSPITALARES TLDA e BRASIL 3 BUSINESS PARTICIPAÇÕES LTDA. Em 

que pese o entendimento das Recorrentes acerca da incompatibilidade e 

exigências de inabilitação da Recorrida, infere-se que os embasamentos 

externados nas peças Recursais das empresas HOSPCOM EQUIPAMENTOS 

HOSPITALARES TLDA e BRASIL 3 BUSINESS PARTICIPAÇÕES LTDA, cinge-se ao 

mero inconformismo desprovido de conhecimento e respaldo jurídico, além de ser 

incabível, irregular e inconsistentes como demonstraremos a seguir. 

 

 

I  DO CABIMENTO 

 

As Recorrentes Irresignadas com a aceitação da proposta e habilitação da 

Recorrida, insurge com alegações, de forma frágil e infundadas, quanto ao 

suposto descumprimento de itens do edital, no entanto tais alegações não 

merecem prosperar. 
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No caso da Primeira Recorrente, a empresa HOSPCOM EQUIPAMENTOS 

HOSPITALARES LTDA com o claro intuito de tumultuar e prejudicar o 

andamento do certame apresentou recurso, como já dito, incabível, irregular 

e inconsistente, além de absurdo, com o único intuito de protelar a contratação 

dos objetos, ensejando um julgamento desconsiderador dos princípios basilares 

que regem os procedimentos licitatórios, através das seguintes alegações: 

 

 

 empresa ROYAL, o manual do 

 

o compromisso de retirada do item com defeito pela assistência em prazo 

 

E de igual forma a empresa BRASIL 3 BUSINESS PARTICIPAÇÕES 

LTDA, alega de maneira equivocada: 

 

  

 

Em respeito à ampla defesa e ao contraditório, respeitam-se as tentativas 

e argumentos das empresas por ora recorrente em apresentar suas 

considerações a respeito da decisão desta Comissão de Licitação, mas conforme 

será exposto a seguir, a insistência em reconhecer supostas irregularidades 

existentes na condução do julgamento do certame e a insistência em declarar 

que a o produto apresentado pela Recorrida não preenche o exigido pelo Edital 

devem ser tão logo rechaçadas. 
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II  DA INCONSISTÊNCIA (E INVERDADES) DOS RECURSOS  

 

A empresa ROYAL ATACADISTA E COMÉRCIO EIRELI, empresa 

brasileira, estabelecida segundo as regras da Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária  ANVISA  idônea e capacitada ao fornecimento de equipamentos 

certificados e registrados, preparou sua proposta totalmente de acordo com o 

edital, apresentando seu melhor preço, o qual foi aceito por essa Administração.  

  

Entretanto, as RECORRENTES, com o claro intuito de tumultuar e 

prejudicar o andamento do certame apresentaram recursos absurdos, 

ensejando um julgamento desconsiderador dos princípios basilares que regem os 

procedimentos licitatórios.  

Nobre Pregoeiro(a), as Recorrentes ao alegarem que o Aparelho 

 

demonstram total descumprimento com a verdade, ou ainda, menospreza a 

inteligência e capacidade de julgamento que o Órgão dispensa para decidir a 

cerca dos critérios justos a contratação de empresas deste certame. 

Primeiramente destacamos que as razões recursais transcritas por 

ambas recorrentes são infundadas, sendo perceptível o desespero das 

recorrentes, em obter através dos argumentos falhos em seu recurso o que não 

conquistou em outras fases do certame, não apresentando documentos e 

proposta que atendam o Edital, e em face ao desespero como é notado nas 

afirmações proferidas, onde as recorrentes demonstrans por mais de uma vez 

o desconhecimento da documentação prevista no edital bem como a 

apresentada pela empresa Recorrida, tentando distorcer os fatos. 

III  DO TOTAL ATENDIMENTO À ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DO EDITAL 
 ULTRASSOM MAGNUS A5 

 
O EDITAL EXIGE:  

 
  

 
As RECORRRENTES afirmam, que a especificação técnica do Ultrassom 
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Magnus A5 ofertado no ítem 13, não condiz com o solicitado em edital no que se 

refere ao tamanho do monitor. Tal afirmação é improcedente, visto que o 

equipamento homologado pela ANVISA apresenta, como opcional, o monitor com 

tamanho de 23 polegadas. Tal fato pode ser confirmado em ficha técnica do 

referido produto disponível no site ANVISA, página 2, item 3.1.8, disponível no  

link:https://consultas.anvisa.gov.br/#/saude/25351516082201715/?numeroRe

gistro=80629370014 , conforme evidenciado em imagens abaixo e ficha tecnica 

anexado junto a peça. 

 

Portanto fica claro o perfeito atendimento à exigência do edital. 
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Veja Nobre Julgador(a), as alegações inverídicas proferidas pela 

HOSPCOM EQUIPAMENTOS HOSPITALARES LTDA, configuram apenas um 

ato nefasto e desesperado de imputar à empresa Royal àquilo que a mesma 

incorre...Pois a verdade dos fatos é que, como relatado em sede de recurso 

interposto por nossa empresa, é o produto ofertado pela vencedora que não 

atende as demandas editalícias!! 

 

Como é a sabido, a Recorrente HOSPCOM EQUIPAMENTOS 

HOSPITALARES LTDA, cuja foi declarada vencedora do certame com o 

equipamento Mindray, modelo DC60, NÃO apresenta monitor com dimensões de 

23 polegadas, portanto NÃO atende ao exigido em edital e por esse motivo deverá 

ser desclassificada. Tal fato é evidenciado através do manual do usuário do 

onitor colorido, tecnologia LED, de 21,5 

polegadas.  

Conforme imagem abaixo, retirada do manual. Ressaltamos que a ficha 

técnica do referido equipamento não se encontra disponível no Site ANVISA, na 

data de hoje, motivo pelo qual foi utilizado o manual para consulta da informação 

em questão, bem como informações do fornecedor em seu Site Oficial, conforme 

o link: https://www.mindray.com/pt/product/DC-60_GI.html  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Outrossim, devemos destacar que o produto além de possuir monitor com 

polegadas inferior ao do Item, não possuem sistema operacional Windows, 
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sistema operacional mais difundido no Brasil e de fácil manuseio pela equipe 

técnica do hospital, além de garantir maior compatibilidade com sistemas de 

impressão e compartilhamento de imagens. 

Quanto as demais acusações ardilosas e infudadas, prosseguimos com o 

esclarecimento da verdade. 

 

 

fabricante com retirada do item com defeito pela assistência em um prazo 

 

 

Tal comprovação foi apresentada presencialmente, junto às 

demais documentações exigidas no certame.  

 

 Manual do usuário em Português em CD, PEN DRIVE ou 

 

 

Vejamos o que é determinado em edital e vamos interpretar. 

 

 

Como podemos perceber, o edital é claro onde diz que o produto deve 

POSSUIR manual do usuário, e catálogo do produto para a devida confêrencia 

das especificações (interpretação). Ora, é sabido que o manual do equipamento 

é dispensavel quando se faz a presença do catálogo, já que o mesmo servira para 

fazer confêrencia das especificações. Além do mais, manuais são peças 

obrigatorias e que acompanham os equipamentos no ato da entrega, o que não 

é o caso. Mesmo que não fosse, conforme item 14.8 do edital, a pregoira ou 
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autoridade superior poderiam promover uma diligência para sanar qualquer 

duvida ou complementar informações pertinentes ao equipamento ou ausencia 

do manual, vejamos: 

 
14.8. É facultada a Pregoeira ou à autoridade superior, em qualquer fase da 
licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a 
instrução do processo. 

 

Portanto não restam dúvidas de que o Ultrassom Magnus A5 atende na 

íntegra as solicitações do edital e deve ser classificada como vencedora do item 

13 deste certame, uma vez que comprovadamente o equipamento Mindray, 

modelo DC 60 NÃO atende ao edital no tamanho da tela solicitado de 23 

polegadas.  

 

Além disso, se fizermos uma consulta do modelo DC 60 da marca Mindray 

no site da ANVISA, usando o registro da ANVISA apresentado pelo empresa 

HOSPCON N°80102511597, vamos perceber que não existe se quer o arquivo 

com descrições tecnicas do equipamento ofertado. Tal pratica trás inconsistencia 

e obscuridade sobre o que foi realmente registrado e homologado, vejamos: 

 

 

As recorrentes tentam ludibriar esta douta comissão afirmando o não 
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cumprimento e acusações de usos de artifícios para inclusão do equipamento da 

recorrida.  

Veja Digna Comissão, como a Recorrente B3B menospreza a 

inteligência desta Administração, ao ter a desprezível atitude de anexar 

documento visivelmente defasado em seu recurso. A ficha técnica em que 

05/11/2015: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Para dirimir qualquer chance de dúvida, anexamos ao final deste 

documento, o verdadeiro catálogo da ficha técnica do produto, datado de 

24/04/2019. 

 

As empresas recorrentes insistem em ignorar o princípio da 

vinculação do instrumento convocatório desprezando as especificações 

solicitadas neste certame.  

 

A administração deve ser fiel ao princípio da vinculação ao instrumento 

convocatório pois o mesmo está atrelado ao princípio da legalidade, visto que em 

matéria licitatória, o Edital é Lei! 
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O princípio do vínculo ao instrumento convocatório materializa o princípio 

da legalidade no processo licitatório e vem expressamente positivado na Lei 

8.666/93, nos seguintes termos: 

Art. 41. A Administração não pode descumprir as 
normas e condições do edital, ao qual se acha 
estritamente vinculada. 

A observância ao edital efetiva o princípio inscrito dentre os demais 

princípios que regem a Administração Pública, disposto no caput do artigo 37 da 

Carta Magna: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta 
de qualquer do Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência (...). 

O princípio da legalidade é a base de todos os demais princípios, uma vez 

que instrui, limita e vincula as atividades administrativas, conforme refere Hely 

Lopes Meirelles: 

"A legalidade, como princípio de administração 
(CF, art.37, caput), significa que o administrador 
público está, em toda a sua atividade funcional, 
sujeito aos mandamentos da lei e às exigências do 
bem comum, e deles não se pode afastar ou 
desviar, sob pena de praticar ato inválido e expor-
se a responsabilidade disciplinar, civil e criminal, 
conforme o caso. 

A eficácia de toda atividade administrativa está 
condicionada ao atendimento da Lei e do Direito. 
É o que diz o inc. I do parágrafo único do art. 2º 
da lei9.784/99. Com isso, fica evidente que, além 
da atuação conforme à lei, a legalidade significa, 
igualmente, a observância dos princípios 
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administrativos. 

Na Administração Pública não há liberdade nem 
vontade pessoal. Enquanto na administração 
particular é lícito fazer tudo que a lei não proíbe, 
na Administração Pública só é permitido fazer o 
que a lei autoriza. A lei para o particular significa 

(in Direito 
Administrativo Brasileiro, Editora Malheiros, 27ª 
ed., p. 86), 

No mesmo sentido, leciona Diógenes Gasparini: 

"O Princípio da legalidade significa estar a 
Administração Pública, em toda sua atividade, 
presa aos mandamentos da lei, deles não se 
podendo afastar, sob pena de invalidade do ato e 
responsabilidade do seu autor. Qualquer ação 
estatal sem o correspondente calço legal ou que 
exceda o âmbito demarcado pela lei, é injurídica e 
expõe à anulação. Seu campo de ação, como se 
vê, é bem menor que o do particular. De fato, este 
pode fazer tudo que a lei permite e tudo o que a 
lei não proíbe; aquela só pode fazer o que a lei 
autoriza e, ainda assim, quando e como autoriza. 
Vale dizer, se a lei nada dispuser, não pode a 
Administração Pública agir, salvo em situação 
excepcional (grande perturbação da ordem, 
guerra)" (in GASPARINI, Diógenes, Direito 
Administrativo, Ed. Saraiva, SP, 1989, p.06) 

Portanto, uma vez demonstrado o descumprimento ao devido processo 

legal e ao princípio da legalidade, tem-se por inequívoca o TOTAL ATENDIMENTO 

ÀS EXIGÊNCIAS EDITALÍCIAS por parte da proposta apresentada pela empresa 

ROYAL ATACADISTA E COMÉRCIO EIRELI Ltda 

Por todo o exposto, conclui-se que a Administração Pública, no curso do 

processo de licitação, não pode se afastar das regras por ela mesma estabelecidas 

no instrumento convocatório, pois, para garantir segurança e estabilidade às 



(62) 3251-6992 royal.atacadista@gmail.com 

 
 
 
 
 

    

relações jurídicas decorrentes do certame licitatório, bem como para se assegurar 

o tratamento isonômico entre os licitantes, é necessário observar 

estritamente as disposições constantes do edital ou instrumento 

congênere.  

 

Resta claro que as empresas recorrentes tentam trazer aqui, 

argumentações que não foram em devido tempo oportuno protocolados 

mediante impugnação para posterior avaliação da comissão técnica 

cabendo deferir ou não. 

 

Diante disso, a decisão proferida deve ser revista, ou seja, a empresa 

HOSPCOM EQUIPAMENTOS HOSPITALARES LTDA deverá ser desclassificada 

por descumprimento ao edital e a empresa ROYAL ATACADISTA E COMÉRCIO 

EIRELI Ltda deverá ser declarada a vencedora do ITEM 13 do Pregão 

Presencial nº 020/2020. 

 

 

III  DOS PEDIDOS 

 
1-  Diante de todo o exposto requer a Vossa Senhoria o 

conhecimento da presente peça recursal, para julgá-la totalmente procedente, 

dando, assim, continuidade ao procedimento, seguindo à adjudicação do 

contrato à empresa ROYAL ATACADISTA E COMÉRCIO EIRELI, respeitando 

o princípio da vinculação do instrumento convocatório e do pleno atendimento às 

exigências editalícias. 

 

  

2- Não sendo este o entendimento de V. Sa., requer sejam os autos 

remetidos à autoridade superior competente, para que, após análise dos 

mesmos, defira o presente pedido, dando seguimento ao processo licitatório. 

 

Nestes Termos, espera Deferimento. 
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Aparecida de Goiânia, 02 de Outubro de 2020. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


















































